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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2333125-12.2024.8.26.0000/50001, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante BANCO DAYCOVAL S/A, é embargada ANA PAULA ZORZETTI.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PAULO ALCIDES 
(Presidente sem voto), FÁBIO PODESTÁ E ADEMIR BENEDITO.

São Paulo, 28 de março de 2025.

DÉCIO RODRIGUES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº:  26118

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº: 

2333125-12.2024.8.26.0000/50001

COMARCA: SÃO PAULO

EMBARGANTE: BANCO DAYCOVAL S/A

EMBARGADOS: VERTIPLAS EMBALAGENS 

PLÁSTICAS  EIRELI E OUTRO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
Inexistência de vícios. Ausência das 
situações do artigo 1022 do Novo Código 
de Processo Civil a autorizar a 
propositura de embargos declaratórios 
Alegações com o intuito de atribuir 
caráter infringente aos embargos. 
Embargos rejeitados.

Trata-se de embargos declaratórios com 
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alegação dos vícios insertos na norma do artigo 1022 do CPC, 

pois, repisando suas razões recursais, pede a inversão do 

julgamento a seu favor, com prequestionamento da matéria. 

 

Não se veem, no presente caso, quaisquer 

das situações do artigo 1022 do Novo Código de Processo Civil 

a autorizar a propositura de embargos declaratórios; não há, 

portanto, nenhum ponto a ser esclarecido ou aclarado e sem 

erro material a ser sanado. 

A explanação contida nas razões dos 

presentes embargos somente deixa entrever o desejo de se 

modificar a decisão embargada. No entanto, compulsando-se 

detidamente os autos, não se verifica existir qualquer vício no 

julgamento embargado. 

Trata-se, na realidade, de mero 

inconformismo da parte com o resultado obtido no julgamento 

do seu pedido.

Anote-se que, ao contrário do que alega o 

embargante, houve manifestação expressa sobre as questões 

aqui suscitadas, bastando a leitura atenta ao teor da decisão lato 

sensu embargada.

Neste passo, impende ter presente que os 
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embargos de declaração não se prestam à apreciação do 

inconformismo da parte, que repisa argumento anteriormente 

levantado e não acolhido e que, nesta ótica, não autoriza 

concluir pela existência de omissão, contradição ou 

obscuridade.

Nada, portanto, a ser esclarecido, a 

fortiori porque a matéria ventilada nos embargos indigitados 

diz respeito ao "meritum causae", não se imiscuindo em 

obscuridade, contradição, omissão e nem a erro material, haja 

vista que, conforme fundamentado “quantum satis” no V. 

Acórdão, “id est”:

...O recurso não comporta provimento.

A prova documental acostada aos 

autos se mostra suficiente e leva à segura conclusão de que o 

bloqueio realizado na conta corrente de titularidade da 

parte agravante recaiu sobre valor inferior a 40 (quarenta) 

salários-mínimos.

Dispõe o artigo 833, inciso X, do CPC 

que “são impenhoráveis: (...) X - a quantia depositada em 

caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-

mínimos”.
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De fato, a proteção de 

impenhorabilidade se estende além de conta poupança, 

conforme entendimento do e. STJ, abarcando também 

conta de investimento ou papel-moeda.

Nesse sentido, confira-se:

“PROCESSUAL CIVIL. 

IMPENHORABILIDADE. ARTIGO 649, IV e X, DO CPC. 

FUNDO DE INVESTIMENTO. POUPANÇA. LIMITAÇÃO. 

QUARENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. PARCIAL 

PROVIMENTO. 1. A remuneração a que se refere o inciso IV 

do art. 649 do CPC é a última percebida, no limite do teto 

constitucional de remuneração (CF, art. 37, XI e XII), 

perdendo esta natureza a sobra respectiva, após o recebimento 

do salário ou vencimento seguinte. Precedente. 2. O valor 

obtido a título de indenização trabalhista, após longo período 

depositado em fundo de investimento, perde a característica 

de verba salarial impenhorável (inciso IV do art. 649). 

Reveste-se, todavia, de impenhorabilidade a quantia de até 

quarenta salários-mínimos poupada, seja ela mantida em 

papel-moeda; em conta-corrente; aplicada em caderneta de 

poupança propriamente dita ou em fundo de investimentos, e 

ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude, a se verificado 
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caso a caso, de acordo com as circunstâncias da situação 

concreta em julgamento (inciso X do art. 649). 3. Recurso 

especial parcialmente provido.” (REsp 1.230.060  PR, STJ, 

Rel.ª Min.ª Maria Isabel Galloti, 4ª Turma, j. em 13/08/2014, 

DJe em 29/08/2014).

É certo que a pretensão do credor em 

buscar sua satisfação é justa, mas é inegável que a ordem 

jurídica privilegiou a sobrevivência pessoal em prejuízo de 

outros débitos, resguardando certas situações, dentre elas a 

descrita nos autos.

Neste sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. VALORES DEPOSITADOS 

EM CONTAS BANCÁRIAS. MONTANTE INFERIOR A 

QUARENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. 

IMPENHORABILIDADE. 1. Cuida-se, na origem, de 

execução de título extrajudicial. 2. São impenhoráveis os 

valores poupados pelo devedor, seja em caderneta de 

poupança, conta-corrente, fundo de investimentos ou em 

papel-moeda, até o limite de 40 salários mínimos. Precedente 
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da 2ª Seção. 3. A simples movimentação atípica apurada pelas 

instâncias ordinárias, por si só, não constitui má-fé ou fraude 

a ensejar a mitigação da impenhorabilidade do art. 833, X, do 

NCPC. 4. Agravo interno no recurso especial não provido”. 

(AgInt no REsp 1795956/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2019, 

REPDJe 29/05/2019, DJe 15/05/2019). 

Não se ignora a existência de acórdãos, 

sob a égide do diploma processual revogado, que entendiam 

poder haver, em certas circunstâncias em não obrigação 

alimentar, a penhora de salário, e o correspondente à 

aposentadoria e à poupança. Mas o novo diploma 

processual não deixa qualquer dúvida: os salários são 

impenhoráveis, exceto no caso de obrigação de natureza 

alimentar, o que não é o caso, além do que inexistem as 

situações insertas na possibilidade de flexibilização da 

impenhorabilidade absoluta do salário conforme 

jurisprudência do E. STJ (EREsp 1.582.475-MG).

De rigor, portanto, a manutenção da r. 

decisão agravada. 

Pelo exposto, pelo meu voto, é negado 
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provimento ao recurso...

Sendo que, na verdade, o intuito do(a) 

embargante é rediscutir a matéria de mérito relativa ao 

assunto, e, como é cediço na jurisprudência, os embargos 

declaratórios não têm efeitos infringentes, só excepcionalmente  

em casos de teratologia ou erro material evidente, o que 

inocorreu "in casu" (STJ, EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

NOS RECURSOS ESPECIAIS 462.790; 543.628; 638.819; 

652.482; 696.824; EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

RECURSO ORDINÁRIO 32/RJ).

E é assente na jurisprudência que “não é 

o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando 

as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução (STJ, 

REsp nº 1.817.453/BA, Relator Ministro Herman Benjamin, 

Julgamento em 25/06/2019) ( EDcl no AgRg nos EREsp 

1.483.155/BA, Relator Ministro Og Fernandes, Corte 

Especial, j. 15/06/2016; REsp nº 1.679.599/MG Relatora 

Ministra Regina Helena Costa, j. 28/06/2017 ).

E no que tange a eventual 

prequestionamento, a partir do Novo Código de Processo Civil, 
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“Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 

embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou 

rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 

omissão, contradição ou obscuridade.”  (art. 1.025)

Pelo exposto, rejeitam-se os presentes 

embargos de declaração.

DÉCIO RODRIGUES

Relator 
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